(ÉÑT21Ø100)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

HABEAS CORPUS N. 0059673-60.2017.4.01.0000/TO 
Processo Orig.: 0007222-59.2017.4.01.4300

PODER JUDICIÁRIO
fls.4/4
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
HABEAS CORPUS N. 0059673-60.2017.4.01.0000/TO 
Processo Orig.: 0007222-59.2017.4.01.4300


R E L A T Ó R I O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Impetra-se ordem de habeas corpus em favor de Jermisson Cirqueira da Silva, brasileiro, solteiro, militar, residente em Palmas, contra ato da 4ª Vara Federal/TO, que determinou a prisão preventiva do paciente, em conversão à prisão em flagrante, por envolvimento na prática de crime de furto em caixa eletrônico da CEF em prédio da Universidade Federal do Tocantins.

Sustenta a impetração que o paciente encontra-se preso desde 06/12/2017 e que a decisão que decretou a sua prisão preventiva estaria baseada apenas nos elementos até então constantes dos autos e descritos pela autoridade policial, sem contradita do paciente. 

Afirma que fez a juntada de documentos que demonstrariam tratar-se de réu primário, de bons antecedentes e com residência fixa, além de ser soldado do Exército com serviços prestados à segurança pública, até mesmo no exterior (força de paz no Haiti), e com elogios pela sua atuação, mas que o juízo plantonista entendeu que a manifestação do pedido de liberdade provisória, com a instrução desses novos elementos, seria um artifício para ver reconsiderada a anterior decisão do juízo da 4ª Vara, que decretara a prisão, o que estaria vedado na Resolução 71 do CNJ, que regula a atuação jurisdicional no regime do plantão do recesso forense. 

Argumenta que a decisão impugnada não teria fundamentação apta para justificar a segregação cautelar, em razão da violação do princípio da inocência presumida; que estaria baseada em depoimento de corréu que teria sido submetido à tortura, tendo em vista o laudo de exame de corpo de delito, não havendo demonstração, além disso, de que o paciente teve envolvimento nos fatos, sendo que sequer conhece os outros dois indivíduos envolvidos; e que o material apreendido em sua residência, de propriedade do corréu Joabi Ramos de Oliveira, fora obtido por meio de invasão de domicílio, sem o lastro de mandado judicial.

 No plantão do recesso forense o Desembargador Federal I’talo Mendes indeferiu a liminar, nos termos da decisão de fls. 294 – 295. Prestadas as informações (fls. 301 - 305), o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pela Procuradora Regional da República Michele Rangel de B. Vollstedt Bastos (fls. 315– 318), opina pela denegação da ordem.

É o relatório.

V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — A decisão impugnada assim fundamentou o decreto de prisão preventiva:

[...] “Conforme deliberação inicial, foram observadas as tonalidades legais quando da prisão em flagrante. Os depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão e o auto de apreensão de instrumentos e produtos do crime, como explosivos, munição de fuzil, aparelhos de radiofrequência, pé de cabra, drone e dinheiro comprovam a materialidade e indícios suficientes da autoria do delito de furto, posse de munição e formação de quadrilha. Reforçam essa percepção o fato da prisão ter sido efetuada em situação reveladora de flagrante, pois ergastulados logo após o furto e em posse de parte do dinheiro. Segundo o relato dos policiais, as diligências para efetuar a prisão dos autores do furto estavam em curso quando os investigados foram presos. O fato dos investigados possuirem endereços certos, profissão e bons antecedentes não asseguram o direito à liberdade provisória. A utilização de explosivos, com os riscos inerentes para os alunos da UFT, há indicativos do emprego de equipamentos sofisticados (drones para captura de imagens para facilitar a ação criminosa). Na ação delituosa também teria sido empregada uma motonáutica para facilitar a fuga e a execução da empreitada. Foram encontrados com os investigados dinheiro, munições de alto calibre (fuzil), explosivos, radiocomunicadores operando na faixa usada pela Policia, luvas, balada vá e camisetas com inscrições da Policia Civil do Tocantins. Todo esse arsenal indica que o grupo ostenta capacidade para colocar em risco a ordem pública desta capital que ainda é uma pequena cidade. Há, portanto, fundamento que autoriza a segregação cautelar para garantia da ordem pública. (...)

Nesse contexto, as cautelares diversas da prisão não se mostram adequadas porque não assegurariam a aplicação da lei penal e nem arrostariam o comprometimento da ordem pública.

Para garantia da ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, decreto as prisões preventivas dos investigados, nos termos do artigo 312 do CPP." [...] (fls. 284/285)

A partir dessa decisão, que não tinha todo o cenário fático descortinado, sobretudo quanto aos elementos subjetivos que compunham a realidade de cada réu, todos os demais pedidos foram examinados em regime de plantão, fora do juízo natural da Turma, convindo seja a questão reavaliada no cenário dos autos, e em atenção às condições específicas do paciente. 

 A sua prisão se deu em razão de depoimento colhido do corréu Joabi Ramos de Oliveira, que teria sido o executor do furto, e que, segundo a impetração, teria sido prestado oficiosamente e sob tortura ou ameaça, considerando as lesões corporais que teriam sido constatadas pelo IML de Palmas/TO, em relação ao depoente e em relação a outros dois acusados (fls. 237 – 244), não tendo sido confirmado na sede da Polícia Federal, onde optou por permanecer em silêncio.

O envolvimento do paciente nos fatos, segundo os policiais, advém da utilização de Jetski de sua propriedade, que teria dado fuga aos demais acusados pelo lago de Palmas; e em razão da apreensão de R$ 8.000,00 em sua casa, além de um drone e petrechos supostamente usados no furto — camisetas pretas semelhantes à da Polícia Civil de Tocantins, munição de fuzil 762, relógios e moedas, além de um recibo de depósito em nome do corréu José Limar.

O paciente, contudo, nega a participação e o uso do jetski, mas confirma que o dinheiro apreendido seria da Joabi Ramos de Oliveira, que fora guardado a seu (dele) pedido, mas sem saber que oriundo de atividade delitiva, esclarecendo que tanto o jetski quantos os relógios apreendidos foram adquiridos com dinheiro que recebeu por participar como soldado da  força de paz do Haiti; e que o veículo não foi usado para a atuação criminosa.

As veracidade das alegações da defesa desafia prova na instrução,  mas a realidade é que a situação do paciente se distingue dos demais, que têm uma vida pregressa voltada para a delinquência e confessaram a realização do delito, diversamente do paciente, que tem uma vida militar com serviços prestados em várias situações de distinção dentro e fora do país. 

Ainda que o seu envolvimento venha a ser confirmado, o enredo o coloca numa posição de atuação secundária, sem aptidão de atentar contra a ordem pública pelo viés da reiteração criminosa que, pelo seu quadro pessoal, se mostra até improvável, tanto mais que os demais réus, que tiveram envolvimento direto nos fatos, encontram-se presos.

A decisão recorrida, com dito no início, fez um exame dos fatos sem a completude das características de cada segregado, decretando a prisão mais pela gravidade do crime cometido e por suposições de eventual reiteração criminosa do que pelas qualidades pessoais e subjetivas do paciente, que não autorizam, com a devida vênia, a prisão cautelar, dentro da perspectiva de poder ser substituída por outra medida cautelar alternativa menos gravosa. 

O paciente é tecnicamente primário, com residência fixa, circunstâncias que, si et in quantum, afastam o temor de uma possível reiteração criminosa, de que possa atentar contra a instrução criminal ou se furtar a aplicação da lei penal.

Não se olvida a possibilidade de decretação da prisão cautelar, desde que justificada a sua necessidade, com base no art. 312 do CPP. No caso, tem-se apenas uma fundamentação de ordem objetiva, fundada na preocupação presumida de que o réu possa reiterar na prática criminosa e de que tal ilação justificaria a prisão cautelar, em face da gravidade do crime.

Porque a liberdade não é um bem disponível (diversamente, é inviolável, nos termos do art. 5º, caput, da Constituição), deve o juiz, diante da excepcionalidade da prisão antes da condenação, demonstrar objetivamente a sua necessidade, na perspectiva da sua cautelaridade, em termos de resultado útil para o processo (art. 312 – CPP), o que não se dá no caso.

A prisão preventiva, como modalidade de prisão cautelar penal, é regida pelo princípio da necessidade, pois viola o estado de liberdade de uma pessoa que ainda não foi julgada e que tem a seu favor a presunção constitucional de inocência. A liberdade é a regra e a prisão é a exceção.

Nessa linha é a jurisprudência do STJ, no sentido de que, “nos casos de presunção juris tantum da desnecessidade da custódia cautelar, quais sejam, de réu solto, primário e de bons antecedentes, como na Lei, ou de réu que responde, solto, ao processo da ação penal, ainda que de maus antecedentes e reincidente, como na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a sua prisão, até o trânsito em julgado de sua condenação, somente será legal e conforme a Constituição da República, se demonstrada a sua necessidade pelo Juiz.” (HC 63.390/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 08/05/2007, DJe 04/08/2008)

Consideradas as circunstâncias acima referidas — não se alude a participação direta do paciente no crime, que foi inferida por indícios (provas indiretas – art. 239/CPP) —, e demonstrado na impetração  tratar-se de paciente tecnicamente primário, com residência fixa no distrito da culpa, cabível se mostra a concessão da liberdade provisória, associada a medidas cautelares.

Não se está a dizer que o paciente é inocente, senão que não há, em face das circunstâncias, necessidade cautelar de que seja preso antecipadamente.

 No exame do HC nº 1000285-78.2018.4.01.0000/TO, em favor de José Filho Moreira Lima, decorrente da mesma prisão e do mesmo episódio, a Turma denegou a ordem, considerando diferenciada a sua situação, inclusive com participação direta no roubo à CEF, inclusive com confissão, como o dissera a decisão de primeiro grau, nesses termos:

[...] “Como se percebe dos depoimentos dos policiais militares que realizaram o flagrante, após a prisão de JOABI RAMOS DE OLIVEIRA, que confessou a prática das condutas, este indicou que o peticionante JOSÉ FILHO MOREIRA LIMA participou de toda a emprestada criminosa.

Além disso, na residência do investigado JOSÉ FILHO MOREIRA LIMA foram encontrados: explosivos, rádio na frequência da polícia militar, tocas ninjas de cor preta, luvas pretas, “pé-de-cabra”, chave de fenda de grane porte, R$ 400,00 (quatrocentos) reais em espécie, destacando-se que havia uma cédula danificada com característica.”[...]

Em face do exposto, concedo a ordem de habeas corpus, para determinar incontinenti a soltura do paciente, se por outro motivo não estiver preso, mediante (i) termo de comparecimento a todos os atos da investigação ou do processo e (ii) recolhimento de fiança de cinco (05) salários-mínimos, sob pena de revogação desta ordem (arts. 310, parágrafo único, e 319, I – CPP).

É o voto.
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